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Introdução
Este estudo foi desenvolvido como parte de um processo de pesquisa realizado junto ao
curso de mestrado em ciências da educação na Universidad Autónoma de Asunción, vinculado à
disciplina intitulada “Evaluación de programas educacionales”. Foi desenvolvido em 2012, com o
objetivo de avaliar como o processo de escolarização contribui no cumprimento da medida
socioeducativa das adolescentes do sexo feminino na unidade CSEF, localizada no município de
Ananindeua / Pará.
Neste município, no bairro do Coqueiro, encontra-se uma das diversas unidades
socioeducativas mantidas pela Fundação de Atendimento Socioeducativo do Pará - FASEPA, o
Centro Socioeducativo Feminino (CSEF). Esta unidade atende a adolescentes em cumprimento de
medida socioeducativa, oriunda de atos infracionais, vindas de diferentes regiões do Estado.
Neste ambiente são desenvolvidas atividades para o atendimento socioeducativo nas 03
medidas, sendo estas o regime de internação provisória (45 dias), internação, que pode vir a chegar
até três anos de reclusão, e a semiliberdade (regime semiaberto), conforme disposto no Estatuto da
Criança e do Adolescente – ECA. Dentre as atividades desenvolvidas na unidade, por técnicos,
monitores e demais profissionais que trabalham com a socioeducação, a prática da escolarização,
como garantia de direitos e forma de dar continuidade aos estudos, é trabalhada por professores da
rede estadual de ensino através do processo de escolarização regular, por meio do Convênio
firmado entre a Secretaria de Estado de Educação – SEDUC e a FASEPA, que atende adolescentes
que encontram-se na condição de privação de liberdade.
Através da escolarização, adolescentes que nunca tiveram contato com os estudos, ou
aquelas que mantinham, mas o interromperam em virtude de problemas pessoais ou envolvendo seu
ato infracional, hoje têm a oportunidade de retomar essas atividades dentro do ambiente
socioeducativo, como forma de prepará-las novamente para a vida no ambiente social e mercado de
trabalho.
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Esse processo de reconstrução da vida, para que sejam as adolescentes sejam vistas como
seres humanos carentes de oportunidades, de direitos, é um processo contínuo e que deve ser
iniciado na formação do próprio profissional professor. Que irá lidar com essas alunas, para que
esse as vejam para além do ato/artigo infracional que cometeram e sim de onde vieram, de que
realidade fazem parte, se possuem apoio familiar, entre outros, para que a partir disso seja possível
mostrar as mesmas todos os seus direitos, deveres e possibilidades a serem conquistadas.
Desse modo, o presente estudo busca analisar a importância do atendimento escolar
desenvolvido por meio do convênio entre SEDUC e FASEPA às adolescentes da unidade feminina
CSEF, e como o mesmo pode vir a colaborar na ressignificação de sua aprendizagem de forma
positiva, no sentido da busca de sua autonomia, autoestima, e valorização enquanto indivíduo, para
transformar sua realidade, anteriormente perdida ou desconstruída, pela ausência de políticas
públicas básicas como acesso a saúde, educação e trabalho.
Garantia ao Direito à Educação: Base legal na medida socioeducativa
O direito à educação constitui-se como um dos direitos fundamentais na vida de crianças e
adolescentes, sendo esse colocado no mesmo grau de importância como o direito à família, saúde e
outros. De acordo com o disposto no art. 205 da Constituição Federal do Brasil:
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Desse modo, percebemos que a educação ainda é o bem mais importante que um indivíduo
pode adquirir durante toda a sua vida, é por meio dela que é possível interagir de forma mais
“completa” com o mundo e seus diversos símbolos e códigos, e lutar por seus direitos. Por meio da
Educação é possível, segundo Freire (2005), reconstruir-se, reconquistar o direito outrora negado
e/ou retirado, seja em virtude da necessidade de trabalhar, ou por exclusão da própria escola, tendo
em vista diversos fatores, enquanto instituição formadora.
No que diz respeito às medidas socioeducativas, a educação, em sua continuidade em
virtude da privação de liberdade por conta do ato infracional, é um direito a ser garantido, previsto
na Constituição Federal conforme especificam os artigos 206 e 208, assim como nos seguintes
incisos:
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
VII – garantia no padrão de qualidade.
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para
todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria;
II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;
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§1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.
§2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular,
importa responsabilidade da autoridade competente.
Estes artigos da Constituição dão uma visão mais clara de como a garantia dos direitos à
educação é extensível a todas as crianças e adolescentes, independente da condição em que se
encontrem. No caso das jovens que cumprem medida socioeducativa e estão em situação de
privação de liberdade (direito de ir e vir) a educação é mantida nesses espaços respeitando suas
limitações físicas/estruturais, humanas - condições cognitivas e educativas dos alunos (as) – e
outras.
Conforme disposto no PPI da FASEPA, a socioeducação no Estado do Pará visa quebrar o
paradigma punitivo e proporcionar um atendimento ao adolescente considerando-o como sujeito de
direitos nas práticas politico-pedagógicas para sua reconstrução e inclusão, o que exige do professor
e das instituições parceiras, segundo as ideias de Menezes (2009, p. 213), conscientizarem-se de
que: a “Inclusão social passa necessariamente pela escola, pelo professor, o qual precisa formar-se
para essa empreitada e enfrentar o desafio de lidar com as diferenças, reflexos da própria
sociedade”.
Assim como regulamenta a Constituição, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA,
apresenta alguns artigos que também regulamentam o direito à educação em todos os níveis e
modalidades, para toda e qualquer criança e adolescente, em qualquer condição social, conforme
disposto em seu capitulo IV. Destacamos os seguintes artigos:
Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o
trabalho, assegurando-se-lhes:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a
calendário, seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de
crianças e adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório.
Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos
próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da
criação e o acesso às fontes de cultura”.
Observamos que a legislação fundamenta o direito à educação de forma universal,
garantindo o direito em qualquer momento da vida da criança e do adolescente. Todavia, o poder
público, na figura da Secretaria de Estado de Educação do Pará, como mantenedora do processo
educativo no Estado, juntamente com a Fundação de Atendimento Socioeducativo do Pará, e
demais órgãos parceiros, vem desenvolvendo uma “adaptação da escola formal” (seus currículos,
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práticas, rotinas entre outros) para o interior desses espaços de socioeducação femininos e
masculinos.
A organização desse processo de escolarização nos ambientes de privação de liberdade
remete à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, lei nº 9394/96 que dispõem em
seu artigo 23 que:
Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais,
ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade,
na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o
interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.
§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de
horas letivas previsto nesta Lei”.
Desse modo, adaptar a rotina da escola dita formal, em sua estrutura oficial/física, para as
unidades de socioeducação e fazer-se compreender como um processo diferenciado, que vai desde o
currículo, passando pela metodologia de sala, atendimento pedagógico, processo avaliativo e
formativo de alunos e professores e com grandes singularidades que uma escola deve ter, é hoje o
grande desafio que, professores, técnicos, coordenadores, gerencias e demais profissionais das
instituições SEDUC e FASEPA enfrentam. Casassus (2009, p. 77) ressalta que “a escola vai além
das estruturas formais de um prédio em determinado lugar-tempo de uma comunidade”. Ainda,
segundo a autora, uma escola pode ser caracterizada pela sua “forma particular de existir. A forma
de existência da escola é dada por um fluxo de interações entre pessoas. (...) o fundamental nesta
noção de escola é a ideia de que seus elementos constituintes não são objetos e sim pessoas que
interagem.” (CASASSUS, 2009, p. 77).
É nessa perspectiva que a escolarização, inserida no ambiente socioeducativo, respeita as
especificidades das adolescentes, privados de sua liberdade, mas não de seus direitos, e os vê,
juntamente com a equipe de professores e demais servidores da unidade, como sujeitos participes
do processo de reconstrução pessoal e social, adaptando sua estrutura e formando os profissionais
para a realidade a qual atuarão neste ambiente.
O Sistema nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, lei nº 12.594/12, no seu
eixo educação define as normas que as unidades socioeducativas devem apresentar para o
atendimento dos adolescentes que estiverem nos níveis de internação provisória e internação, assim
como para os que estão na modalidade de semiliberdade e precisam frequentar as escolas no meio
aberto da medida.
Essa forma de atendimento, da escola, favorece o processo de inclusão destas adolescentes
em um processo diferenciado de ensino, que visa resgatar sua prática educativa, anteriormente
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perdida. Menezes (2003, p. 213) afirma que o processo de “inclusão social passa necessariamente
pela escola, pelo professor, o qual precisa formar-se para essa empreitada e enfrentar o desafio de
lidar com as diferenças, reflexo da própria sociedade” excludente e que não investem em políticas
sociais para a ressocialização dessas adolescentes.
Por mais que se garanta o direito ao estudo é importante que além do próprio Estado a
sociedade e as mídias informativas tomem conhecimento e divulguem mais sobre a prática da
escolarização no ambiente socioeducativo, pouco conhecida, e não somente falem da criminalização
do adolescente que comete o ato infracional. E que estimulam a punição do mesmo, culpando os
dispositivos legais como “amenizadores” de tais atos, ao invés de cobrar do próprio Estado uma
política de assistência mais eficiente para com os/as jovens que retornam ao convívio social, e ficam
sujeitos às mesmas vulnerabilidades com que já conviviam, o que pode fazer com que retornem à
privação de liberdade.
Educação e o processo de (re)socialização
O ato de educar é, senão o maior, um dos maiores passos que qualquer pessoa pode dar em
direção a um mundo de oportunidades, saberes e descobertas. É o ato de agir e refletir sobre que foi,
quem é e quem pode vir a ser. Para tanto, educar é, segundo Freire (2011), a primeira condição que
um ser pode assumir no sentido de perceber-se enquanto sujeito vivente e participante de uma
sociedade de direitos. Forquin (1993, p.168 apud BOTO 2005, 88) afirma que: “A escola é também
um ‘mundo social’, que tem suas características de vida próprias, seus ritmos e seus ritos, sua
linguagem, seu imaginário, seus modos próprios de regulação e transgressão, seu regime próprio de
produção e gestão de símbolos”.
Ainda de acordo com esse autor:
Educar, ensinar, é colocar alguém em presença de certos elementos da cultura a fim de que
ele deles se nutra, que ele os incorpore à sua substância, que ele deles se nutra, que ele os
incorpore à sua substância, que ele construa sua identidade intelectual e pessoal em função
deles. (FORQUIN, 1993, p.168).
Diante disso, os argumentos de Gequelin e Carvalho (2007, p.137) confirmam que a escola
mostra-se “importante, pois, pode tornar-se tanto fonte de prevenção como de intervenção no
âmbito do comportamento antissocial”, já que é um espaço privilegiado e favorável à construção e
consolidação da cultura de direitos humanos. Por ser um espaço que favorece essa construção de
valores, cabe ao professor mediar essa ação entre os sujeitos, uma vez que, de acordo com
Vasconcelos (2003, p.48):
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O professor tem um grande papel dado que trabalha com dois elementos da maior
importância para a espécie: as novas gerações e o conhecimento. Sua atividade envolve
conceitos, imagens a produção de valores, ideais, deveres, direitos, visão de mundo (...). É
uma das experiências mais fortes e significativas do ser humano: participar da formação do
outro.
O processo de educação escolar é um direito básico e fundamental a todas as crianças e
adolescentes, como já dito. Mesmo aqueles jovens que estão em cumprimento de medidas
socioeducativas não perdem o direito a continuar, ou em alguns casos iniciar, o processo de
escolarização. De acordo com o Projeto Político Institucional do Atendimento Socioeducativo no
Pará (2010, vol. 2 p.57), “a educação escolar é um momento de docência efetivada pela Secretaria
de Estado de Educação (SEDUC) e secretarias municipais nas modalidades de internação e
internação provisória”, em que uma equipe de professores, em sua maioria concursados e atuantes
na rede regular de ensino, é instalada nessa unidade (e nas de atendimento masculino)
desenvolvendo projetos educacionais, atividades escolares e outras atividades.
O ato de refletir quanto a sua postura e participação no meio social do qual faz parte, dos
deveres e direitos garantidos, e muitas vezes negados, e como lutar pela garantia dos mesmos, é o
desafio central que o processo escolar nos ambientes de privação de liberdades do sexo feminino do
Estado do Pará enfrenta hoje.  De acordo com Silva (2010, p.46):
é preciso conhecer quais são os direitos que as pessoas tem, os mecanismos para reivindicá-
los, e consequentemente quais são seus deveres, pois não é possível dissociá-los; caso
contrário, direito sem dever torna-se privilégio, uma vez que não atrela compromisso de
reciprocidade.
Na práxis socioeducativa, o ato de educar, mediante o processo de escolarização, consiste
em promover uma série de adaptações à dinâmica estrutural, social e pessoal da unidade. Essas
adaptações, segundo Rosa (2010, p.164) ocorre na articulação entre a realidade vivenciada no
espaço de sala de aula e a realidade sociocultural, econômica e política do momento. Não basta
apenas trabalhar a escolarização pela escolarização sem saber o tipo de aluna que frequenta esse
espaço. De onde vem? Qual sua história? Quem é? Muito além do artigo/ato infracional que
cometeu. Isso nos leva a analisar que o processo de educação é algo permanente e possível por meio
da superação constante das dificuldades pessoais e de aprendizagem que o aluno e professor
carregam consigo.
Partindo desse princípio o PPI de Atendimento socioeducativo estabelece algumas diretrizes
acerca do processo de escolarização nos ambientes de privação de liberdade, sendo alguns eles:
 Acesso aos adolescentes e jovens em cumprimento de medida socioeducativa na escola, com
êxito, estimulando a aprendizagem, a (re) produção e troca de conhecimentos e saberes;
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 Atividades curriculares de caráter educativo, que fomentem valores e atitudes, que
fortaleçam fundamentos como paz, trabalho, convívio, vínculos, respeito, empoderamento,
emancipação, entre outros;
 Priorização dos espaços coletivos de troca às tomadas de decisões como mecanismos de
avaliação para processos educativos de qualidade.
Nessa perspectiva, os conteúdos/temas trabalhados devem ser articulados entre disciplinas e
demais atividades planejadas em atividades pedagógicas internas (na própria UASE) ou externa
(com os demais professores atuantes nas outras UASES), que garantam aos sujeitos incluídos na
escolarização o desenvolvimento de suas competências, habilidades, atitudes e valores. Para Silva
(2010, p.49):
os conteúdos devem ser associados ao desenvolvimento de valores, comportamentos éticos
na perspectiva de que o ser humano é sempre incompleto em termos de sua formação. Por
ter essa incompletude enquanto ser social, datado, localizado, o ser humano tem
permanentemente necessidade de conhecer, construir e reconstruir regras de convivência
em sociedade.
Metodologia da pesquisa
A pesquisa foi de caráter exploratório, por meio do delineamento da problemática a ser
conhecida e investigada, além de levantamento e pesquisa bibliográfica. Os instrumentos utilizados
para a coleta e análise de dados constituíram-se por meio de guia de entrevistas com perguntas
abertas e fechadas para as adolescentes participantes desse processo e lista de
comprovação/observação para análise das aulas (metodologia e relação professor-aluna)
desenvolvidas pelos professores.
O lócus da pesquisa foi a Região Metropolitana de Ananindeua, especificamente na unidade
socioeducativa feminina CSEF/PA com as adolescentes e professores atuantes no processo de
escolarização.
O processo de coleta e análise de dados para a obtenção do resultado ocorreu no período de
setembro a dezembro de 2011, sendo que nesse período foram realizadas entrevistas com 10
adolescentes que cumpriam medida socioeducativa no momento da pesquisa, além de observação
participante em 30 aulas dos professores dos níveis fundamental, em seus dois níveis, e do Ensino
Médio, na modalidade EJA.
A obtenção dos resultados proporciona um panorama geral de como as adolescentes que
cumprem medida socioeducativa na unidade CSEF recebem o processo de escolarização ofertado
pela SEDUC e seus profissionais e como o mesmo é desenvolvido sob os muros dessa instituição.














Apresentação dos dados e Categorias de Análise
Perfil sócio cultural
Iniciamos a discussão dos dados analisando o perfil das adolescentes que estão na unidade
CSEF. Podemos observar que grande parte das socioeducandas que estão na unidade possui de 15 a
17 anos, o que mostra um quadro preocupante no universo feminino quanto à exposição precoce à
criminalização.
Outro ponto relevante no estudo desse perfil é que grande parte destas adolescentes são
oriundas de localidades situadas distantes da capital, em interiores onde os acessos à saúde, ao lazer,
à informação, ao saneamento básico e a outras políticas públicas não estão disponíveis a essas
jovens e suas famílias por parte do poder público, o que nos leva a analisar a situação escolar dessas
adolescentes. De acordo com o gráfico 01 grande parte das entrevistadas não frequentava a escola
até o momento em que haviam cometido o ato infracional.
Quadro
01:
Informações acerca da idade, lugar e situação escolar das adolescentes antes de entrarem na unidade socioeducativa.
Fonte: Elaboração própria 2012
O fato dessas adolescentes não frequentarem a escola nos lança uma indagação acerca de
como anda a qualidade de nosso ensino. Por que motivo uma adolescente evade e/ou perde o
estímulo de frequentar a escola regular?
As possíveis respostas para essas indagações poderiam ser obtidas levando em conta a
estrutura física de grande parte de nossas escolas localizadas em zonas periféricas da cidade, e
algumas no próprio centro, muitas delas em situações nada favoráveis ao aprendizado e
permanência dessas alunas. Além de fatores como a formação e o preparo dado aos profissionais da
educação, que atuam em turmas superlotadas e não podem atender especificamente a todos os
alunos, ausência de recursos materiais, entre outros que acabam por não seduzir e até mesmo
atender às necessidades educativas de muitas dessas jovens, que acabam desistindo dos estudos por
não verem nestes uma alternativa de mudança para a sua condição pessoal/social.
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Técnicas utilizadas pelos professores
Técnicas utilizadas com as alunas
 Fonte utilizada: Opiniões das alunas Meta: 90% das aulas
 Técnica: Entrevistas Instrumento: Guia de entrevistas
A segunda categoria a ser abordada em nossa pesquisa dispõe sobre a forma pela qual os
professores desenvolvem suas atividades em sala de aula com as adolescentes, de modo a atender
suas necessidades educativas, como leitura, escrita, raciocínio lógico-matemático e outros, que não
foram trabalhadas enquanto estavam inseridas na modalidade de ensino regular,.
A mostra foi dividida entre as alunas que cursaram as modalidades de 1ª etapa do Ensino
Fundamental (uma aluna), 2ª etapa do Ensino Fundamental (cinco alunas), 3ª etapa do Ensino
Fundamental (duas alunas), 4ª etapa do Ensino Fundamental (uma aluna) e 2º ano do Ensino Médio
(uma aluna).




De acordo com a opinião das participantes, a respeito do trabalho educativo realizado pelos
professores: “Aqui eles conversam, ajudam a fazer atividade. Tão me ajudando mais a melhorar a
ler e a escrever” (adolescente K.A.S., 2ª etapa). Percebemos que as próprias alunas têm uma visão
positiva do processo de escolarização, bem como da metodologia de sala de aula utilizada pelos
professores, que favorece a troca de experiências, informações e motiva as socioeducandas a
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avançar na superação de suas dificuldades. Com relação a essa metodologia diferenciada de
trabalho, Garcia (2012, p.21) afirma que:
para o ensino e a aprendizagem acontecer da melhor forma possível, tanto para professores
como para alunos, assim o respeito à diferença, as relações de afeto, o posicionamento
democrático são fatores indispensáveis para uma boa relação interpessoal do professor e do
aluno dentro do momento de ensino e de aprendizagem.
É válido ressaltar que a gerência e as técnicas da unidade feminina, contribuem no processo
de escolarização, realizando com o grupo de professores momentos importantes, como “estudos de
caso”, que permitem à equipe de docentes conhecerem um pouco mais sobre a história de vida das
alunas que fazem parte da escolarização, assim como sua história, anseios, o que a levou a cometer
o ato infracional, entre outros.
Esses momentos de estudo/informações permitem à equipe de profissionais da SEDUC
preparar-se melhor para enfrentar os problemas que podem surgir no ambiente de sala de aula, de
modo a elaborar estratégias que facilitem cada vez mais a práxis educativa em sala de aula com as
alunas, e, que permitam professores aprenderem com suas alunas, e sua realidade, e alunas,
aprenderem com seus professores e sua experiência.
Relação professor-alunas
Respeito e confiança
 Fonte utilizada: Opiniões da coordenadora pedagógica SEDUC e gerência a unidade CSEF
 Meta: 80% dos professores
 Técnica: Observação Participante Instrumento: Guia Entrevistas
Durante o período de observação das aulas tivemos a oportunidade de observar como eram
desenvolvidas as atividades escolares e como eram construídas as relações entre professores e
alunas, além da forma com que as mesmas tratavam os professores durante o desenvolvimento das
atividades de escolarização. De acordo Freire em sua obra, “Educação e mudança” (2010), a
educação, por ser uma metodologia constante e permanente, deve ser uma práxis que afirme o
homem como homem, de direitos, sonhos, expectativas, que essa educação seja um processo que
venha a desinibir e não seja restritiva, para que as adolescentes possam vir a serem elas mesmas,
com toda sua carga cultural/pessoal que já trazem consigo desde as ruas e do meio familiar/social
em que vivem. Observemos o quadro a seguir:
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Quadro 03: Relação de respeito/confiança entre professores e alunas no ambiente socioeducativo
Fonte: Elaboração própria 2012
O resultado obtido mostra que ocorre uma relação amistosa de respeito por parte das alunas
e professores durante a execução das aulas, momento esse em que são estabelecidos limites e estes,
na maior parte dos casos, são respeitados/cumpridos, e pode-se conseguir como resultado:
Esse simples ato te tentar enxergar o processo educativo através dos olhos do aluno, já
facilita e muito as relações no ambiente escolar. Não confundamos, professor tem uma
função e o aluno outro, mas quando o docente tenta compreender o lado do outro sujeito, do
seu aluno, as relações de respeito, troca, interesses mútuos e solidariedade se fortificam,
trazendo ganho para ambos. (GARCIA, 2012, p.20).
As próprias alunas responderam que confiam em seus professores para ouvir conselhos
sobre suas condutas/comportamentos, atitudes pessoais durante as aulas e demais atividades de
escolarização ou da unidade CSEF, atitudes diante de outros funcionários da Fundação, com as
próprias companheiras de convívio e outros mais, conforme expresso a seguir: “é muito legal eles
dão muita atenção pra gente. Eles tão aqui pra ajudar e não pra levar pro mau caminho”
(adolescente E.M.P. 1ª etapa); “Acho que são bons professores, são bem dinâmicos e se esforçam
pra ajudar” (adolescente M.C. ensino médio).
Diálogo
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Uso do diálogo com as socioeducandas
 Fonte utilizada: Opiniões das alunas
 Meta: 60% dos professores
 Técnica: Entrevistas
 Instrumentos: Guia de entrevistas
O último item de nossa avaliação mostra que ocorre uma boa relação entre alunas e
professores atuantes na unidade socioeducativa CSEF, e a mesma torna-se possível na medida em
que a equipe atuante se propõe a manter um diálogo/reflexão constante com as alunas sobre seus
avanços na escolarização.
O processo de diálogo fortalece a boa relação entre alunas e professores possibilitando boas
atividades a serem planejadas e executadas (dentro e fora da unidade), além de destacar os avanços
na aprendizagem e comportamento pessoal. É por meio do diálogo, da reflexão e da presença que:
“aquele educando arredio manifesta um desejo de aproximação. Um outro ocupa um tempo
considerável do educador com um problema insignificante. Esta é sua maneira de imprimir a
confiança que começa a nascer-lhe em relação aquele adulto.” (COSTA, 1999, p. 64).





As alunas, durante as entrevistas, destacaram que assim como os pontos positivos em sua
aprendizagem, há também momentos em que seus professores falam sobre os pontos negativos
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referentes ao seu comportamento em sala de aula e com as pessoas de seu convívio diário, além de
alguns pontos que precisam ser melhorados em sua aprendizagem e como as mesmas podem
alcançar essa melhora por meio do seu esforço pessoal e/ou com a ajuda da equipe de professores e
técnicos/educadores atuantes na unidade CSEF.
De acordo com as adolescentes entrevistadas: “eles dão conselho pra gente” (adolescente
B.P.O.F. 3º etapa); “Às vezes tem professores que falam até os cursos que tem pra mim. Que é pra
mim entrar na faculdade” (adolescente M.C. ensino médio); “Por que ele tá me ajudando a
aprender as coisas, aprender a escrever melhor a ler melhor a ser melhor também” (adolescente
A.C.G.S. 2ª etapa). Acerca do diálogo como forma de estímulo à aprendizagem Costa (1999, p.64)
define que:
Não é um conselho o que ele procura agora, mas reciprocidade, simpatia, amizade. O
momento da orientação virá depois. “Um bom-dia”, um “vai com Deus”, um “boa noite”,
um sorriso, um olhar cumplice do educando são sinais velados que indicam ao educador o
avanço de seu trabalho.
O diálogo estabelecido no sentido de fazer-se presença e referência positiva diante das
socioeducandas é a chave de todo o processo educativo desenvolvido na unidade feminina. É o elo
que favorece a boa interação entre esses setores e mostra-se importante no processo de garantia de
direitos e a possibilidade de oferecer uma nova oportunidade educativa para essas adolescentes.
Incentivo
Turmas que são incentivadas pelos professores
 Fonte utilizada: Opiniões das alunas
 Meta: 60% dos professores
 Técnica: Entrevistas
 Instrumentos: Guia de entrevistas
Sabe-se que um dos fatores dentro do processo de aprendizagem que é determinante para
que o ensino seja significativo na vida do estudante e realizado de maneira positiva é a forma como
a relação interpessoal entre professores e alunos/alunas é estabelecida. Constituindo-se de
fundamental importância para que possa contribuir na melhoria da conduta e crescimento pessoal
do indivíduo, mais especificamente no caso de alunos em cumprimento de medida socioeducativa,
na busca da sua identidade e ressignificação dos seus conceitos de sociedade e ser-humano. Nesse
sentido na concepção de Patto (apud, LEITE, 2002, p. 237):
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Nossa formação como indivíduos depende das relações interpessoais e o educador precisa
conhecer a sua significação para o educando. Do outro lado, deve saber que grande parte da
nossa vida decorre num universo de relações interpessoais, e as grandes dificuldades de
ajustamento se explica como resultado de um despreparo para viver com os outros.
Assim, de acordo com o critério estabelecido na relação professor-aluna e no que diz
respeito ao indicador referente ao incentivo diário para superação de dificuldades de
comportamento dentro e fora do ambiente escolar, percebeu-se que 100% das entrevistadas
apresentaram resultados satisfatórios, demonstrando que os professores que atuam na unidade
CSEF/PA estabelecem uma boa relação com as socioeducandas.
Quadro 05: Relação Professores e Alunas: Incentivos para superar condutas negativas em sala de




Dentro desse espaço a prática do reforço positivo mostra-se presente constantemente no
processo de escolarização, pois através da observação participante nas aulas e demais atividades
externas como visitas a espaços públicos como museus, praças, exposições culturais e outros.
Também se notou um clima de respeito em sala e que as alunas apresentam uma boa receptividade
quanto ao incentivo dado pelos professores, como demonstrado nas falas das mesmas: “Ele fica
falando pra mim superar que um dia vou conseguir” (adolescente A.C.G.S. 2ª etapa)  e ainda
“Falam pra eu prestar atenção que isso vai servir pra frente” (adolescente M.C. ensino médio).
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Motivação futura
Turmas que apresentam perspectivas de continuar com os estudos
 Fonte utilizada: Opiniões das alunas Meta: 60% dos professores
 Técnica: Entrevistas Instrumentos: Guia de entrevistas
O último critério a ser analisado em nosso estudo faz referência à motivação das
socioeducandas em dar continuidade aos estudos após a conclusão de sua medida
socioeducativa.





O trabalho desenvolvido por professores e coordenação pedagógica da SEDUC, juntamente
com os técnicos, gerência e socioeducadores da FASEPA, permitem que resultados positivos, como
os que demonstramos neste estudo, possam ser frequentemente alcançados e com isso possibilitar a
essas jovens um novo olhar para suas vidas, voltadas para o trabalho, educação e assim deixar para
trás a alcunha de oprimido social, constantemente debatida por Freire (2005).
Assim, percebemos que o resultado foi satisfatório na pesquisa, pois 100% das estudantes
relataram que o corpo docente frequentemente as motiva a dar prosseguimento com seus estudos
mostrando as mesmas de que maneira o processo de escolarização pode contribuir em sua
autoafirmação enquanto sujeitos atuantes e participantes de nossa sociedade e da realidade na qual
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fazem parte, como observado nas seguintes falas: “Eu tô gostando de voltar a estudar, antes eu não
gostava... penso em ser médica” (adolescente A.C.G.S. 2ª etapa), “Sem estudo eu não vu ser nada...
Vou ser analfabeta” (adolescente V.G. 2ª etapa).
A pedagogia da presença, no sentido de tornar-se uma referência, é uma das formas que
socioeducadores, técnicos, pedagogos, professores e demais atores encontram para resgatar os
valores, conceitos, ideias e sentimentos perdidos em algum momento de suas vidas e que estas
tornem-se novamente protagonistas de suas próprias histórias.
Considerações Finais
O processo educativo, participativo, como ferramenta de mudança deve ser coletivo,
pensado e trabalhado conjuntamente respeitando todas as especificidades, que deve: “ser
desinibidora e não restritiva. É necessário darmos oportunidade para que os educandos sejam eles
mesmos. Caso contrário, domesticamos, o que significa a negação da educação”. (FREIRE, 2005,
p.41).
A escola mostra-se, ainda, como um espaço de reconstrução e ressignificação social, e
dentro do ambiente socioeducativo os excluídos desse processo de educação formal, no caso
aqueles que não tiveram acesso a uma educação que atendesse suas necessidades e especificidades e
são carentes de políticas assistenciais e de presença familiar motivadora, têm uma nova chance de
retomar algo que foi “suspenso”. Para Nadal (2009, p.31):
o aumento dos socialmente excluídos impõe à escola a necessidade de preparar de fato os
alunos para a inserção crítica e conscienciosa no mundo do trabalho, pois, sem recursos
culturais, as chances de inserção diminuem tremendamente e as possibilidades de
transformação da realidade econômica dada praticamente se anulam.
A consolidação dos direitos à educação, e outros serviços fundamentais, para as
adolescentes que estão na unidade socioeducativa é algo significativo no Estado do Pará. O trabalho
desenvolvido entre as instituições SEDUC e FASEPA em oferecer serviços de qualidade para a
práxis de ressocialização e ressignificação dessas adolescentes vem apresentado resultados cada vez
mais positivos.
O plano de avaliação discutido nesse estudo mostra que a prática educativa desenvolvida
pela equipe de professores, coordenação pedagógica da SEDUC e gerência e técnicos da unidade
CSEF, vêm produzindo resultados positivos junto ao público alvo: as socioeducandas. O grande
nível de aceitação mostra que o compromisso assumido por esses atores mostra-se proativo e
significativo, uma vez que permite às adolescentes projetarem perspectivas quanto ao seu futuro,
enxergando para além do ato infracional.
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Cabe aos profissionais da educação, socioeducadores, familiares, adolescentes e a própria
sociedade, desconhecedora desse importante processo de resgate social, cobrar cada vez mais o
compromisso do Estado para com essas jovens e suas famílias, assistindo estas mesmo após
deixarem o convívio da socioeducação para que essa lembrança, da privação de liberdade e todas as
demais, sejam apenas um capítulo virado de uma nova página de vida.
Recebido em 24 de setembro de 2012
Aprovado em 27 de abril de 2013
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